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VII - aprovar as normas gerais de administração de pessoal,
inclusive as relativas à instituição de planos de cargos e salários
ou de benefícios;

VIII - elaborar o Relatório Anual de Desempenho da FI-
NAME, as demonstrações financeiras do exercício e as propostas
de destinação dos resultados, para apreciação dos Conselhos de
Administração e Fiscal;

IX - autorizar a aquisição, alienação e oneração de bens
móveis e imóveis;

X - autorizar a renúncia de direitos, transações e compro-
missos arbitrais;

XI - autorizar a realização de acordos, contratos e convênios
que constituam ônus, obrigações ou compromissos para a FI-
NAME ou que sejam necessários ao seu funcionamento;

XII - conceder férias e licenças aos membros da Diretoria-
Executiva;

XIII - expedir atos complementares necessários à realização
dos objetivos da FINAME." (NR)

"Art. 10-B. A Diretoria-Executiva se reunirá, ordinariamente,
uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que convocada
pelo Presidente, e deliberará com a presença da maioria simples
de seus membros e, necessariamente, do Presidente ou de seu
substituto.

Parágrafo único. As deliberações da Diretoria serão adotadas
por maioria de votos e registradas em ata, e caberá ao Presidente,
além do voto comum, o de qualidade." (NR)

"Art. 10-C. Compete ao Presidente a direção, a supervisão e
a coordenação dos trabalhos da Diretoria-Executiva e, especi-
ficamente:

I - representar a FINAME em juízo ou fora dele, podendo,
em nome desta, constituir procuradores ad juditia ou ad negotia,
observado o disposto no § 4º;

II - convocar e presidir as reuniões da Diretoria-Executiva;

III - fixar as atribuições dos Diretores, podendo delegar
competência executiva e decisória;

IV - baixar normas necessárias ao funcionamento da FI-
NAME, de acordo com a organização interna aprovada pela Di-
retoria-Executiva;

V - admitir, promover, punir, dispensar, demitir e praticar
todos os demais atos compreendidos na administração de pessoal,
observados os critérios legais e as normas estabelecidas pela
Diretoria;

VI - submeter ao BNDES o Relatório Anual de Desempenho
da FINAME, as demonstrações financeiras, observado o disposto
no artigo 8º, caput, inciso IV, e as demais matérias objeto de
deliberação no exercício de suas atribuições; e

VII - designar substitutos para os membros da Diretoria-
Executiva, em suas ausências e impedimentos temporários que
não possam ser atendidos mediante redistribuição de tarefas.

§ 1º Compete ao Diretor-Superintendente:

I - responder pelo desempenho das atribuições do Presidente
da FINAME, em suas ausências ou impedimentos; e

II - exercer as demais atribuições previstas para os Diretores.

§ 2º A cada Diretor compete:

I - coadjuvar o Presidente na direção e coordenação das
atividades da FINAME, de acordo com as atribuições que lhe
forem delegadas;

II - participar das reuniões da Diretoria-Executiva, concor-
rendo para assegurar a definição de políticas a serem adotadas
pela FINAME; e

III - exercer as tarefas executivas, decisórias e de coor-
denação que lhe forem atribuídas pelo Presidente.

§ 3º Os atos que constituam ou modifiquem obrigações da FI-
NAME ou que exonerem terceiros de obrigações para com esta serão
subscritos pelo Presidente em conjunto com outro Diretor." (NR)

"Art. 10-D. Compete privativamente à Assembleia Geral de-
liberar sobre as seguintes matérias:

I - orçamentos de investimentos e administrativos, inclusive
de custeio, anuais e plurianuais;

II - Relatório Anual da Diretoria de Desempenho da FI-
NAME, demonstrações financeiras do exercício e destinação do
resultado; e

III - os casos para os quais não haja previsão estatutária , nos
termos do § 1º do art. 10 da Lei nº 5.662, de 21 de junho de
1971." (NR)

"Art. 11. O Conselho Fiscal, órgão de fiscalização da FI-
NAME, terá funcionamento permanente e será constituído de três
membros efetivos e três suplentes, nomeados pelo Ministro de
Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, que
indicará o seu Presidente, observado o seguinte:

I - dois membros efetivos e dois suplentes serão indicados
pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior; e

II - um membro efetivo e um suplente será indicado pelo
Ministro de Estado da Fazenda, como representantes do Tesouro
Nacional.

§ 1º Os membros do Conselho Fiscal terão mandato de dois
anos, admitida uma recondução por igual período.

§ 2º O membro do Conselho Fiscal que houver sido re-
conduzido só poderá voltar a fazer parte do colegiado depois de
decorrido, pelo menos, um ano do término do último mandato.

§ 3º A investidura dos membros do Conselho Fiscal será
feita mediante registro na ata da primeira reunião de que par-
ticipem.

§ 4º O prazo de mandato do membro do Conselho Fiscal será
contado a partir da data do ato que o nomeou.

§ 5º O membro do Conselho Fiscal permanecerá no exercício
do cargo até a nomeação de substituto pelo Ministro de Estado do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

§ 6º Na hipótese de recondução de membro do Conselho
Fiscal, o novo prazo de mandato será contado a partir da data do
término do mandato anterior.

§ 7º Salvo impedimento de ordem legal, os membros do
Conselho Fiscal, titulares ou suplentes, perceberão, pelo efetivo
exercício de seus mandatos, honorários correspondentes a dez por
cento da remuneração média mensal dos Diretores do BNDES.

§ 8º Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros
previstos em lei, será considerada vaga a função do membro do
Conselho Fiscal que, sem causa formalmente justificada, não com-
parecer a duas reuniões consecutivas ou três alternadas no intervalo
de um ano, salvo as hipóteses de força maior ou caso fortuito.

§ 9º O Conselho Fiscal se reunirá, ordinariamente, a cada
três meses e, extraordinariamente, quando convocado pelo seu
Presidente ou pelo Conselho de Administração, nos casos pre-
vistos em lei." (NR)

"Art. 11-A. Ao Conselho Fiscal compete examinar e emitir
parecer sobre os balanços patrimoniais e demais demonstrações
financeiras, sobre as prestações de contas semestrais da Diretoria
da FINAME e exercer outras atribuições previstas na Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Parágrafo único. Os órgãos de administração da FINAME
são obrigados, por meio de comunicação formal, a colocar à
disposição dos membros em exercício do Conselho Fiscal, dentro
de dez dias, cópias das atas de suas reuniões e, dentro de quinze
dias de sua elaboração, cópia dos balancetes, demais demons-
trações financeiras elaboradas periodicamente, e os relatórios de
execução do orçamento." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Ficam revogados o art. 13 e art. 14 do Decreto nº
59.170, de 2 de setembro de 1966.

Brasília, 1o- de abril de 2014; 193º da Independência e 126º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Mauro Borges Lemos
Miriam Belchior

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 31 de março de 2014

Entidade: AR BELACAP

CNPJ: 17.680.560/0001-37

Processo Nº: 00100.000040/2014-37

Nos termos do parecer exarado pela Procuradoria Federal

Especializada do ITI (fls. 24/30), RECEBO a solicitação de cre-

denciamento da Autoridade de Registro BELACAP, operacionalmente

vinculada à AC BR RFB, com fulcro no item 2.2.3.1.2 do DOC ICP

03, versão 4.6, de 25 de maio de 2012. Encaminhe-se o processo à

Diretoria de Auditoria, Fiscalização e Normalização.

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

CONSELHO NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO

RESOLUÇÃO No- 1, DE 1o- DE ABRIL DE 2014

Altera a Resolução nº 11, de 30 de julho de

2013, que aprova o modelo operacional e

as condições gerais para a desestatização,

mediante a concessão dos trechos rodoviá-

rios que menciona.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE DE-
SESTATIZAÇÃO - CND, no uso da atribuição que lhe confere o art.

5°, § 4° combinado com o art. 6°, inciso II, ambos da Lei n° 9.491,

de 9 de setembro de 1997, resolve, ad referendum do Colegiado:

Art. 1º O lote de Concessão denominado BR-153/TO/GO,

constante no Anexo da Resolução nº 11, de 30 de julho de 2013,

passa a ser assim descrito:

Lote de
Concessão

Trechos Rodoviários Extensão
(km)

B R - 1 5 3 / TO / G O Entroncamento TO-070 (Aliança
do Tocantins) - Entroncamento

BR-060/GO (Anápolis)

624,8

Art. 2º Os demais lotes de Concessão constantes do Anexo

da Resolução nº 11, de 2013, permanecem inalterados.

Art. 3º Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação.

MAURO BORGES LEMOS

Presidente do Conselho

Presidência da República
.

SECRETARIA DE PORTOS
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

A Q U AV I Á R I O S

RESOLUÇÃO No- 3.332, DE 31 DE MARÇO DE 2014

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS-ANTAQ, no
uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV do art. 54 do
Regimento Interno, considerando o que consta do processo nº
50301.002071/2013-53, e o que foi deliberado pela Diretoria Co-
legiada em sua 359ª Reunião Ordinária, realizada em 31 de março de
2014, resolve:

Art. 1º Autorizar a empresa X-GOTTA LTDA. - ME, CNPJ
nº 05.606.060/0001-76, sediada à rua Medina, nº 24, Méier, Rio de
Janeiro - RJ, a operar, por prazo indeterminado, como empresa bra-
sileira de navegação, na navegação de apoio portuário, exclusiva-
mente com embarcações sem propulsão ou com propulsão com po-
tência de até 2.000 HP, na forma e condições fixadas no Termo de
Autorização nº 1.035 - ANTAQ.
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